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DISPENSA ELETRÔNICA N.º 08/2024 - GPMIG 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 052/2024 - SEMAD 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Igarapé 

Grande/MA, por intermédio da Secretaria Municipal de Planejamento, administração e Finanças - 

SEMAD, Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item na hipótese do 

art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 

67, de 2021, do Decreto Municipal GPMIG nº 151, de 14 de dezembro de 2023, e demais normas 

aplicáveis. 

 

Data da sessão: 05 de dezembro de 2024 

Horário da Fase de Lances: 09h00min às 15h00min 

Link: https://www.licitaigarapegrandema.com.br 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de avaliação atuarial para os exercícios de 2023 e 

2024, bem como, análise dos critérios de emissão do certificado de regularidade previdenciária – 

CRP para atender o regime próprio de previdência social do município Igarapé Grande - MA, con-

forme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos. 

 

1.2. PLANILHA COM A DESCRIÇÃO DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

     

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

AVALIAÇÃO ATUARIAL 

Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO 

ATUARIAL PARA OS EXERCÍCIOS 

DE 2023 E 2024, BEM COMO, 

ANÁLISE DOS CRITÉRIOS DE 

EMISSÃO DO CERTIFICADO DE 

REGULARIDADE PREVIDENCIÁ-

RIA – CRP PARA ATENDER O RE-

GIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL DO MUNICÍPIO IGARAPÉ 

GRANDE - MA. 

Serviço 01 R$11.000,00 R$11.000,00 

https://www.licitaigarapegrandema.com.br/
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1.3. O custo máximo aceitável para a presente contratação é de R$ 11.000,00 (ONZE MIL RE-

AIS), conforme os preços unitários, constantes da Tabela do item acima.  

 

1.4. O detalhamento do objeto, ainda não se encontra padronizado no Catálogo Nacional de Pa-

dronização, disponível em: https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao. 

 

1.5. Os contratos oriundos deste Termo de Contrato ficarão adstritos aos respectivos créditos or-

çamentários para o exercício de 2024, conforme determina o artigo 105, caput, da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

 

2.0. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica inte-

grante do sistema de Compras da Prefeitura Municipal de Igarapé Grande/MA através do site 

https://www.licitaigarapegrandema.com.br, através da opção Cadastro de Fornecedor.  

2.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a esta Dispensa. 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou enti-

dade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

2.5. É de inteira responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

sobre o credenciamento no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de aten-

dimento aos licitantes, disponíveis no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br e mantê-los atu-

alizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à cor-

reção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatuali-

zados. 

2.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

MOMENTO DA HABILITAÇÃO. 

2.7. Ao escolher o plano desejado para acesso ao sistema o Fornecedor desde já, fica ciente de 

que o seu cadastro poderá ser liberado em até 02 (duas) horas após a confirmação do pagamento, 

em dias úteis. Assim, a Prefeitura Municipal e nem a Plataforma do Sistema – StartGov - não as-

sume qualquer prejuízo que o Fornecedor venha a ter pela não participação em processo licitatório 

quando este tenha feito o cadastro prévio não respeitando o prazo precitado de no mínimo 02 (du-

as) horas, em dias úteis. 

2.8. Caso a escolha de pagamento seja via boleto bancário a liberação do acesso à Plataforma 

de Licitações será condicionada à confirmação do pagamento, sendo que ele pode demorar até 2 

dias úteis. Seja para acesso ao credenciamento ou bloqueio do sistema após data de vencimento da 

fatura. 

https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao
https://www.licitaigarapegrandema.com.br/
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2.9. Para mais informações sobre o Sistema e a Plataforma, os Termos de Serviços do mesmo, 

poderá ser acessado no seguinte link: https://www.licitaigarapegrandema.com.br/termos-de-

servico.  

2.10. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso ao Portal de Compras da Prefeitu-

ra, poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Plataforma, de segunda a sexta-

feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) por telefone (99) 98444-9559, WhatsApp (99) 98444-

9559, ou e-mail contato@startgov.com.br. 

2.11. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006 e suas altera-

ções, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

2.12. O procedimento será divulgado no Portal da Transparência do Município e no Portal Naci-

onal de Contratações Públicas - PNCP. 

2.13. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.13.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu(s) anexo(s); 

2.13.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.13.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

2.13.3.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídi-

ca, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.13.3.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

2.13.3.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; isto aplica-se também ao fornecedor que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da san-

ção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.13.3.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

2.13.3.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.13.3.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.13.3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômi-

co; 

2.13.3.8. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

2.14. Não será permitida a participação de cooperativas, devido ao objeto a ser contratado. 

https://www.licitaigarapegrandema.com.br/termos-de-servico
https://www.licitaigarapegrandema.com.br/termos-de-servico
mailto:contato@startgov.com.br
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.15. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

 

3.0. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica, encaminha-

rá, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 

objeto ofertado, o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do proce-

dimento. 

3.3. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertado, vinculam a Contratada. 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciá-

rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto; 

3.6. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de con-

duta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.7. Os preços ofertados, na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do fornece-

dor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

3.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais vari-

áveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da em-

presa nos últimos doze meses.  

3.9. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

3.11. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.12. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

3.13. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e 

seus anexos; 

3.14. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 

firmes e verdadeiras; 

3.15. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabili-

tado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
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3.16. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-

prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.17. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sis-

tema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.18. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requi-

sitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto no item 3.11 deste 

Aviso de Dispensa Eletrônica, bem como nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4.0. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

  

4.1. Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à ade-

quação do objeto e à compatibilidade do preço em relação estipulado para a contratação nos arts. 

15º a 17º da IN SEGES/ME nº 67/2021.  

4.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedi-

mento da dispensa eletrônica. 

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e seus anexos, com a indi-

cação de custos unitários conforme descrição do item deste instrumento, e, se necessário, de do-

cumentos complementares, adequada ao último valor, no prazo de 2 (duas) horas). 

4.4. Se a proposta vencedora for desclassificado, será examinada a proposta subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.5. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horá-

rio para a sua continuidade. 

4.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, ob-

servado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.  

 

5.0. HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência, ANEXO I, e serão solicitados do forne-

cedor mais bem classificado na fase de lances. 

5.2. O fornecedor deverá enviar no prazo de até duas horas, a contar da solicitação via sistema, 

os documentos de HABILITAÇÃO em formato digital, descrito no Termo de Referência dessa 

contratação. 

5.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais nato-digitais quando houver dúvida em relação à integri-

dade do documento digital. 

5.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Avi-

so de Dispensa Eletrônica. 

5.5. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou enti-

dade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

5.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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6.0. CONTRATAÇÃO 

 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado no Termo 

de Contrato (ANEXO II). 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua con-

vocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuí-

zo das sanções previstas neste Aviso Dispensa Eletrônica.  

6.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assina-

tura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante cor-

respondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de pro-

cesso eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 

sistema de processo eletrônico. 

6.4. A Convocação para assinatura do contrato será encaminhada para o e-mail da futura con-

tratada informada na carta Proposta, sendo considerado como recebida um dia após o momento do 

envio, ficando a cargo da mesma o monitoramento de suas caixas de mensagens, bem como a co-

municação formal de possível mudança. 

6.5. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicita-

ção justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.6. O prazo de execução da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

6.7.     Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

7.0. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

7.1. O interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei e no termo de 

referência, inclusive quando da não manutenção da proposta em equiparação aos participantes no 

procedimento. 

 

8.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

8.1. A aprovação da proposta vencedora, bem como da adjudicação e homologação do objeto 

ocorrerá consoante disposto no art. 73 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como obser-

vará o disposto no art. 337-E do Código Penal. 

8.2. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso Dispensa Eletrônica e de seus ane-

xos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.3. Este aviso e seus anexos podem ser consultados gratuitamente na sala da Comissão Central 

de Licitação, situada à Av. João Carvalho, s/n, Centro – Igarapé Grande – MA, de 2ª a 6ª feira, no 

horário das 08:00 às 12:00 gratuitamente ou obtidos de forma física, e também se encontra dispo-

nível para consulta no site da Prefeitura Municipal: https://igarapegrande.ma.gov.br e no site do 

TCEMA https://app.tcema.tc.br/sinccontrata/mural/procedimento. Esclarecimentos adicionais, no 

mesmo endereço ou pelo e-mail ccligarape@gmail.com. 

8.4. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

https://igarapegrande.ma.gov.br/
file:///C:/Users/cacau/Meu%20Drive%20(ccligarape@gmail.com)/Município%20-%20Igarapé%20Grande/2024/03%20-%20PROCESSOS/DISPENSAS/PROC%2052%20-%20DISPENSA%2008%20-%20AVALIAÇÃO%20ATUARIAL/ccligarape@gmail.com
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8.5. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes ane-

xos: 

 

ANEXO I – Termo de Referência 

 

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

 

 

Igarapé Grande/MA, 27 de novembro de 2024 

 

 

 

  Wabster Pereira Krause 

Secretário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 08/2024 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

1.1. O presente Termo de Referência visa à contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de avaliação atuarial para os exercícios de 2023 e 2024, bem como, análise dos critérios 

de emissão do certificado de regularidade previdenciária – CRP para atender o regime próprio de 

previdência social do município Igarapé Grande - MA, conforme tabela, condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

2. ESTIMATIVA DO PREÇO   

 

2.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e total, em 

moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que incidam direta ou 

indiretamente na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo: 

 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

AVALIAÇÃO ATUARIAL 

Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO 

ATUARIAL PARA OS EXERCÍCIOS 

DE 2023 E 2024, BEM COMO, 

ANÁLISE DOS CRITÉRIOS DE 

EMISSÃO DO CERTIFICADO DE 

REGULARIDADE PREVIDENCIÁ-

RIA – CRP PARA ATENDER O RE-

GIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL DO MUNICÍPIO IGARAPÉ 

GRANDE - MA. 

Serviço 01 R$11.000,00 R$11.000,00 

 

 

2.2. O custo máximo aceitável para a presente contratação é de R$ 11.000,00 (ONZE MIL RE-

AIS), conforme os preços unitários, constantes da Tabela do item acima.  

 

2.3. O detalhamento do objeto, ainda não se encontra padronizado no Catálogo Nacional de Pa-

dronização, disponível em: https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao. 

 

https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao
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2.4.  Os contratos oriundos deste Termo de Contrato ficarão adstritos aos respectivos créditos or-

çamentários para o exercício de 2024, conforme determina o artigo 105, caput, da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

 

2.4.1. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. A fundamentação e descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encon-

tram-se descritas nesse Termo de Referência, não havendo a necessidade de elaboração do Plano 

de Contratação Anual – PCA. 

 

3.1.1. A elaboração do PCA no Município de Igarapé Grande/MA é facultativa, conforme o des-

crito no art. 7º do Decreto Municipal GPMIG nº 147 de 14 de dezembro de 2023, que regulamenta 

a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, 

no âmbito do Poder Executivo do Município de Igarapé Grande – MA. 

 

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO. 

4.1. A contratação para prestação de serviços atuarial é imprescindível na averiguação da viabili-

dade, planejamento e organização dos planos de custeio e de benefícios, fazendo-se imperiosa. O 

trabalho tem por objetivo a constante busca do equilíbrio das contas do Regime Próprio de Previ-

dência Social — RPPS, é fundamental para assegurar a qualidade da sua gestão e garantir que os 

segurados não sejam frustrados em suas expectativas de receber os benefícios da aposentadoria. 

Assim, faz-se necessário reconsiderar o ritmo das concessões de benefícios, reavaliar os requisitos 

para concessões de benefícios e pensões, revisar a base cadastral dos sistemas para depurá-la e 

atualizá-la, visando melhorar a precisão dos cálculos atuariais.  

4.2. O reposicionamento deve orientar a proposição de uma estratégia para a gestão de ativos e 

passivos para o Instituto de Previdência, considerando as limitações identificadas e modelos de 

gestão de riscos alinhados com as normas aplicáveis às avaliações atuariais dos regimes próprios, 

estabelecendo planos de custeio e de equacionamento do déficit atuarial sustentáveis, com profis-

sional técnico da área de atuária, para realização do referido estudo. 

4.3. A necessidade da contratação se fundamenta na complexidade técnica envolvida na projeção e 

análise dos passivos previdenciários e das reservas financeiras, que demandam conhecimentos 

específicos em matemática e estatística atuarial. O cálculo atuarial permite avaliar a suficiência 

dos recursos do RPPS, antecipar possíveis déficits e propor medidas corretivas, quando necessá-

rio, para assegurar a continuidade e estabilidade do regime previdenciário. 
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5. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

5.1. A Prefeitura Municipal de Igarapé Grande optou pela não elaboração do Plano Anual de Con-

tratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da or-

ganização. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Sustentabilidade: A Contratada deverá adotar práticas de SUSTENTABILIDADE AMBI-

ENTAL, conforme legislações correlatas, naquilo que couber, e ainda: cumprir com as Normas 

Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sóli-

dos; cumprir diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, obede-

cendo aos parâmetros estabelecidos pela Lei nº 12.305/10. 

6.2. Indicação de marcas e modelos: não será necessário a indicação de marcas, fabricante e mo-

delo. 

 

6.3. Exigência de amostra: não será necessária a apresentação de amostra. 

 

6.4. Carta de Solidariedade: não será necessária a apresentação da Carta de Solidariedade. 

 

6.5. Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

7. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

 

7.1 contratação de empresa especializada na prestação de serviços de avaliação atuarial e análise 

dos critérios de emissão do certificado de regularidade previdenciária – CRP, para atender o regi-

me próprio de previdência social do município Igarapé Grande – MA. 

8. GESTÃO DO CONTRATO. 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexe-

cução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstân-

cias mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 
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8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração 

8.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocor-

rências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regula-

rização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notifi-

cações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as me-

didas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

8.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas apraza-

das, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contra-

tual. 

8.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá 

convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.13. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade com o 

art. 1º Decreto Municipal GPMIG nº 150 de 14 de dezembro de 2023, que regulamenta a Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbi-

to do Poder Executivo do Município de Igarapé Grande – MA, coordenará a atualização do pro-

cesso de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da exe-

cução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à veri-
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ficação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da admi-

nistração. 

8.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de to-

das as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 

o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

8.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contrata-

da, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contrata-

do, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetiva-

mente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. 

8.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, con-

forme o caso. 

8.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

8.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscaliza-

ção e gestão nos termos do contrato. 

8.20. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o art. 1º Decreto Mu-

nicipal GPMIG nº 150 de 14 de dezembro de 2023, que regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo 

do Município de Igarapé Grande – MA. 

8.21. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Admi-

nistração. 
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8.22. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. 

8.23. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá noti-

ficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.24. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que de-

mandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medi-

das necessárias e saneadoras, se for o caso. 

8.25. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas apraza-

das, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.26. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do con-

trato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

8.27. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

8.28. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contra-

to atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que to-

me as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

8.29. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de assessora-

mento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade promotora da contratação, 

os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações para prevenir riscos na execução 

do contrato. 

8.30. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos contratos e 

os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão efetuados no prazo de um mês, conta-

do da data do protocolo do requerimento, exceto se houver disposição legal ou cláusula contratual 

que estabeleça prazo específico. 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias consecuti-

vos após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo 

provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura, acompanhada da 

respectiva Autorização de Fornecimento, da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita 
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Federal, do Certificado de Regularidade do F. G. T. S. e da Certidão Negativa de Débitos Traba-

lhistas (CNDT). 

9.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo 

para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

9.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou a compensação 

financeira. 

9.4. A Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, reserva-se o direito do 

não pagamento se, no ato da atestação, o objeto não estiver de acordo com as especificações apre-

sentadas e aceitas. 

9.4.1. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, o prazo 

para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

9.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanha-

mento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta apresentada. 

9.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provi-

sório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na pro-

posta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do recebi-

mento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verifica-

ção da realização do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.8. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justi-

ficada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimen-

to das exigências contratuais. 

9.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emis-

são de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

9.10. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de sa-

neamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administra-
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ção durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebi-

mento definitivo. 

9.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos produtos nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

9.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

9.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documen-

to, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado pro-

videncie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante. 

9.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompa-

nhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a 

proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências im-

peditivas indiretas. 
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9.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de irregularidade do con-

tratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deve-

rá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadim-

plência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

9.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos cadas-

tros de fornecedores do município. 

9.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-

corrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida 

pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100)   I = 0,00016438 

          365                                        365 

Em que: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

9.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

9.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

9.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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9.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reti-

dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vi-

gente. 

9.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contri-

buições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresenta-

ção de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favo-

recido previsto na referida Lei Complementar. 

10. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATA-

ÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação, conforme art. 13º e seguintes do Decreto Municipal 

GPMIG nº 149 de 14 de dezembro de 2023, que regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do 

Município de Igarapé Grande – MA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de jul-

gamento pelo MENOR PREÇO. 

11. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

11.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimen-

to das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, me-

diante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

 

a) SICAF (facultativo);   

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controlado-

ria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/);   

 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/). 

 

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 e suas alterações, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

11.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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11.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

11.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

11.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

11.7. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

11.9. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica: 

11.9.1. Habilitação jurídica: 

 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada co-

mo empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constituti-

vo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Jun-

ta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus ad-

ministradores; 

 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato consti-

tutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis on-

de opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pes-

soas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

11.9.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva e RG dos sócios. 

11.9.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certi-

dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relati-

vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Naci-

onal; 

 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

d) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalu-

bre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

 

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os be-

nefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

11.9.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação, ou de so-

ciedade simples; 

 

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, conforme 

entendimento da Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

 

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações con-

tábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

c.1) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um). 

d) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exi-

gências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

 

e) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurí-

dica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

 

f) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Re-

ceita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 

 

g) Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exi-

gido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da 

contratação. 

 

h) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exi-

gências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

i) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornece-

dor. 
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11.9.5. Qualificação Técnica: 

 

a) Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condi-

ções locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;  

a.1) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo respon-

sável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação. 

b) Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar 

ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 

 

b.1) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

 

b.2) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com defici-

ência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especí-

ficas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

 

b.3) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos cus-

tos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, 

§ 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Igarapé Grande deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 

 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o 

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

13. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

13.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações e Decreto nº 

10.024, de 2019. Decreto Municipal nº 151 de 14 de dezembro de 2023, que regulamenta a Lei nº 

14.133/2021, no Município de Igarapé Grande – MA, Lei Complementar n.º 123/2006 alterada 

pela Lei Complementar nº 147/2014 e suas alterações. 
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Igarapé Grande – MA, 14 de novembro de 2024. 

 

 

JAIR MARINHO SANTOS 

Comissão de Planejamento das Contratações Públicas 

Mat. 0000011 

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência 

 

 

 

Aprovo o presente Termo de Referência em: ____/ _____/ _______ 

 

 

 

Wabster Pereira Krause 

Secretário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 08/2024 

 

ANEXO II - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N.º XX/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 52/2024 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE 

SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM, 

DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE IGARAPÉ GRANDE – MA, E DE OUTRO 

LADO, A EMPRESA ________________ 

 

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE IGARAPÉ GRANDE – MA, sediada na Av. João Carvalho, s/n, Centro, Iga-

rapé Grande/MA – CEP. 65.720-000, inscrita no CNPJ sob o nº 06.323.208/0001-28, doravante 

denominada CONTRATANTE, neste ato representado por _____________, nomeado pela Por-

taria n.º ___________, e de outro lado, __________, doravante denominada CONTRATADA, 

sediada à __________, CNPJ nº ___________, neste ato representada pelo Sr. (a)  

_____________, ___________, têm entre si, ajustado o presente Contrato de Serviços, cuja lavra-

tura foi regularmente autorizada em despacho constante no Processo Administrativo nº 

XX/2024, da Contratação Direta por Dispensa de Licitação em sua forma Eletrônica nº 

XX/2024 e seus anexos, e ainda da proposta adjudicada que a este integram, independentemente 

de transcrição, submetendo-se as partes e observando às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, do Decreto Municipal nº 151, de 14 de dezembro de 2023, e demais legislação 

aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1.0. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na presta-

ção de serviços de avaliação atuarial para os exercícios de 2023 e 2024, bem como, análise 

dos critérios de emissão do certificado de regularidade previdenciária – CRP para atender o 

regime próprio de previdência social do município Igarapé Grande - MA, nas condições es-

tabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.3.1. O Termo de Referência; 

 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta 

 

1.3.3. Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 
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1.3.4. A Proposta do contratado; 

 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2.0. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

 

2.1. Os contratos oriundos deste Termo de Contrato ficarão adstritos aos respectivos créditos 

orçamentários para o exercício de 2024, conforme determina o artigo 105, caput, da Lei n° 

14.133, de 2021. 

 

3.0. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATU-

AIS 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contratação. 

 

4.0. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5.0. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é de _________ que será pago a contratada na proporção em que 

o serviço for executado. 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciá-

rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

6.0. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se de-

finidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7.0. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

7.1. Efetuar o pagamento, de acordo com as condições e prazos estabelecidos no Termo de Re-

ferência; 

 

7.2. Promover, através do Gestor do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização do contrato, 

comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da admi-

nistração; 
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7.3. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicita-

dos pela Contratada; 

 

7.4. Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias, a fim de que possa desempe-

nhar normalmente o objeto do contrato. 

 

7.5. Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre toda e qualquer irregularidade constatada 

na execução do contrato; 

 

7.6. Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares contratuais cabíveis; 

 

7.7. Notificar a Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na 

execução dos serviços, fixando prazo para sua correção; 

 

7.8. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8.0. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execu-

ção do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida com-

provação; 

 

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incor-

reções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autoriza-

do a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 
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8.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos Sistemas de Cadastro de Fornece-

dores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfe-

re a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

 

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execu-

tada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de ter-

ceiros. 

 

8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-

midas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

 

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fis-

cal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

 

8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante. 

 

9.0. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, por trata-se de contratação de pequeno vulto a ser realizada mediante dispensa de licita-
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ção, onde o pagamento será realizado somente após a efetiva prestação dos serviços, portanto não 

se faz necessária a exigência de garantia contratual. 

 

10.0. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares contratuais cabíveis; 

 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito as sanções previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133, de 2021, desde que devidamente 

observadas as disposições e o rito previsto no mesmo artigo, e nos artigos 157 a 162, seus incisos 

e parágrafos da mesma lei, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

 

10.3. As multas de Mora e Compensatória, serão aplicadas e cobradas da forma prevista no Pro-

jeto Básico.  

 

11.0. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 

11.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, hipótese em que também se 

aplicam os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

11.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

11.4. Se a operação de que trata o item anterior implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

11.5.3. Indenizações e multas. 

 

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio eco-

nômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

11.7. O contrato poderá ser extinto ainda: 
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11.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econô-

mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agen-

te público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

 

11.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder 

de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no 

âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADM E FINANÇAS - SEMAD  

PROJETO/ATIVIDADE: 02.03.01.04.122.0002.2003.0000 – MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SE-

CRETARIA DE PLANEJAMENTO ADMISTRAÇÃO E FINANÇAS - SEMAD  

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA  

FONTE DO RECURSOS: 1.500-001 001 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi-

ções contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princí-

pios gerais dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 

14.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2.  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inici-

al atualizado do contrato. 

14.3.  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
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15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrata-

ções Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respec-

tivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 

§2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  

 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Igarapé Grande – MA, para dirimir os litígios que decor-

rerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

16.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi impresso em 02 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

 

Igarapé Grande – MA, XX de XXXXXX de 2024. 

 

 

________________________________________ 

Secretário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

________________________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 


